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LEI Nº. 1.331/73

               Lei alterada pela Lei : 2178/86






Dispõe sobre o zoneamento e uso do solo na          

                                         Área Urbana da Cidade de Patos de  Minas  e 

                                         dá outras providências.


O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:






CAPÍTULO I





Das Disposições Preliminares


Art. 1º - A área urbana da sede do Município de Patos de Minas fica dividida, de acordo com as plantas respectivas do Plano em zonas, cujo uso, índices de aproveitamento, percentagens de ocupação dos lotes, recuos de alinhamento e altura das edificações são definidas na presente lei.


§ 1º - Zona é uma área delimitada na qual predominam um ou mais usos.


§ 2º - As zonas são constituídas de todos os lotes com frente para os logradouros públicos nelas incluídos.


§ 3º - No caso de um mesmo lote ter frente para logradouros públicos compreendidos em zonas de uso diferentes, caberá ao órgão técnico municipal competente estabelecer o limite entre um e outro uso.


Art. 2º - Para efeitos desta lei, fica o Município de Patos de Minas dividido em área urbana, área de expansão urbana e área rural.


§ 1º - Área urbana e de expansão urbana considera-se aquelas definidas pela lei municipal.


§ 2º - Área rural é a área do município, excluídas aquelas destinadas a fins urbanos.


Art. 3º - As delimitações das zonas constantes das plantas do Plano e definidas na presente Lei, poderão ser revistas e atualizadas decorrido prazo nunca inferior a cinco anos a contar da data de aprovação da presente Lei.






CAPÍTULO II



  

       Do Uso do Solo


Art. 4º - A área urbana é dividida em zonas cujas características comportem atividades básicas que definam a predominância de um sobre os outros dos seguintes usos fundamentais:


Comercial, Residencial, Industrial, e Paisagístico-Recreativo.


Parágrafo único – O zoneamento dos índices de aproveitamento, taxa de ocupação e de alturas complementam e consagram a diferenciação entre as zonas de uso comercial, residencial, industrial e paisagístico-recreativo.


Art. 5º - Toda construção existente cuja utilização não estiver de acordo com o zoneamento de uso vigente na área em que o imóvel se situe poderá sofrer obras de reforma ou ampliação desde que não agravem as condições contrárias ao zoneamento.


Parágrafo único – As ampliações executadas em prédios nas condições expostas no presente artigo não poderão exceder a 30% (trinta por cento) da área construída existente ou licenciada anteriormente à data da publicação desta Lei.






SEÇÃO I





Da Zona Comercial I


Art. 6º - Na zona comercial I (um) definida na planta de zoneamento de usos do Plano Diretor e doravante chamada Z.C.1, são definidos os seguintes usos:

	I - 
	Usos permitidos:

	
	a) 
	Edifícios públicos

	
	b)
	Comércio e varejo

	
	c)
	Mercados e super mercados

	
	d)
	Pequenas oficinas

	
	e)
	Casas de espetáculos e diversões

	
	f)
	Escritório em geral;

	
	g)
	Bancos e estabelecimentos financeiros;

	
	h)
	Café, bares, restaurantes congêneres;

	
	i)
	Padarias e confeitarias;

	
	j)
	Hotéis;

	
	k)
	Laboratórios de análises;

	
	l)
	Imprensa, editoras e instalações de rádio difusão;

	
	m)
	Lavanderias;

	
	n)
	Postos de serviço.

	
	
	

	II -
	Usos permissíveis:

	
	a)
	Residências individuais e coletivas;

	
	b)
	Estabelecimentos de ensino;

	
	c)
	Templos;

	
	d)
	Bibliotecas e museus;

	
	e)
	Hospitais, casas de saúde e ambulatórios;

	
	f)
	Depósitos de área coberta não superior a 200m2 (duzentos metros quadrados) e, destinados a armazenagem de produtos não inflamáveis ou explosivos, ou que possam produzir gases ou emanações nocivas ou incômodas;

	
	g)
	Pequenas indústrias não incômodas ou perigosas.






 
SEÇÃO II





DA ZONA COMERCIAL 2

Art. 7º - Na zona comercial 2 (dois), Z.C.2, são definidos os seguintes usos:

	I -
	Usos permitidos:

	
	a)
	Todos os usos permitidos na Z.C.1;

	
	b)
	Comércio atacadista;

	
	c)
	Depósitos em geral para produtos não inflamáveis ou explosivos, ou que possam produzir gases ou emanações nocivas.

	II -
	Usos permissíveis:

	
	a)
	Edifícios públicos;

	
	b)
	estabelecimentos de ensino;

	
	c)
	Pequenas indústrias não incômodas ou perigosas;

	
	d)
	Residências individuais ou coletivas.







SEÇÃO III





Da Zona Residencial 1


Art. 8º - Na zona residencial 1 (um), Z.R.1, são definidos os seguintes usos:

	I -
	Usos permitidos:

	
	a)
	Residenciais individuais e coletivas;

	
	b)
	Estabelecimentos de ensino;

	
	c)
	Bibliotecas e museus;

	
	d)
	Templos, clubes e associações;

	
	e)
	Ambulatórios, laboratórios de análises clínicas, hospitais e casas de saúde. 

	II -
	Usos permissíveis:

	
	a)
	Edifícios públicos de uso local;

	
	b)
	Comércio e varejo, mercados e supermercados

	
	c)
	Cafés, bares, restaurantes e congêneres;

	
	d)
	Escritórios e consultórios de profissionais liberais;

	
	e)
	Garagens em geral para veículos motorizados excetuando-se os de carga e coletivos;

	
	f)
	Postos de serviço.



§ 1º - Os usos permissíveis somente serão licenciados para os lotes com frente para as avenidas ou vias de maior movimento indicadas na planta de zoneamento.


§ 2º - É vedada a construção de qualquer instalação industrial e de chaminés de tipo industrial. 






SEÇÃO IV





Da Zona Residencial 2


Art. 9º - Na Zona Residencial 2 (dois) Z.R.2, são definidos os seguintes usos:

	I-
	Usos permitidos:

	
	a)
	Todos os usos permitidos na Z.R.1;

	
	b)
	Pequenas oficinas de artesanato;

	
	c)
	Edifícios públicos de uso local.

	
	
	

	II -
	Usos permissíveis:

	
	a)
	Os usos permissíveis para Z.R.1;

	
	b)
	Oficinas de concreto;

	
	c)
	Hotéis;

	
	d)
	Instalação de radio difusão;

	
	e)
	Pequenas indústrias não incômodas.



Parágrafo Único – Os usos permissíveis somente serão licenciados para os lotes com frente para as avenidas ou vias de maior movimento indicadas na Planta de Zoneamento.






SEÇÃO V





Da Zona Residencial 3


Art. 10 – Na zona residencial 3 (três) Z.C.3, São definidos os seguintes usos:

	I -
	Usos permitidos:

	
	a)
	Todos os usos permitidos para a Z.R.1 e Z.R.2

	
	b)
	Escritórios, imprensa e editoras;

	
	c)
	Habitações populares.

	
	
	

	II -
	Usos permissíveis:

	
	a)
	Todos os permissíveis para Z.R.1 e Z.R.2;

	
	b)
	Depósitos em geral. Destinados a armazenagem de produtos não inflamáveis ou, ainda que possam provocar emanações nocivas;

	
	c)
	Garagem em geral.



Parágrafo Único – Os usos permissíveis somente serão licenciados para os lotes com frente para as avenidas ou vias de maior movimento, indicadas na Planta de Zoneamento. 






SEÇÃO VI





Da Zona Industrial 1


Art. 11 – Na zona industrial 1 (um) Z.I.1, são definidos os seguintes usos :

	I -
	Usos permitidos:

	
	a)
	Pequenas indústrias de qualquer tipo, exceto as perigosas ou nocivas;

	
	b)
	Depósitos em geral, destinados a armazenagem de produtos não inflamáveis ou explosivos;

	
	c)
	Comércio a varejo;

	
	d)
	Comércio atacadista;

	
	e)
	Oficinas;

	
	f)
	Escritórios;

	
	g)
	Bancos e estabelecimentos financeiros;

	
	h)
	Garagens em geral;

	
	i)
	Cafés, bares, restaurantes e congêneres;

	
	j)
	Imprensa, editoras e instalações de radiodifusão;

	
	k)
	Postos de serviço;

	
	l)
	Ambulatórios.

	
	
	

	II -
	Usos permissíveis:

	
	a)
	Residências individuais e coletivas, desde que o índice de aproveitamento não exceda de 1 (um)

	
	b)
	Estabelecimento de ensino;

	
	c)
	Clubes e locais de uso recreativo ou esportivo

	
	d)
	Mercados e super-mercados;

	
	e)
	Casas de espetáculos e diversões;

	
	f)
	Depósitos de inflamáveis ou explosivos de pequeno porte.







SEÇÃO VII





Da Zona Industrial 2


Art. 12 – Na zona industrial 2 (dois), Z.I.2, são definidos os seguintes usos:

	I -
	 Usos permitidos:

	
	a)
	Todos os usos permitidos para a Z.I.1;

	
	b)
	Indústria de qualquer tipo,desde que enquadrada nas indústrias definidas pelo estudo de viabilidade técnico-econômica  a ser elaborada para a implantação do Distrito Industrial de Patos de Minas.

	
	
	

	II -
	Usos permissíveis:

	
	a)
	Todos os usos permissíveis para a Z.I.1;

	
	b)
	Depósitos de inflamáveis ou explosivos.



Art. 13 – Para efeito desta Lei, serão considerados como:

	I -
	Pequenas indústrias – aqueles estabelecimentos industriais em que o número de empregados não exceda a 10 (dez);

	II -
	Atividades incômodas – são as daqueles estabelecimentos industriais que, durante o seu funcionamento possam produzir gases, poeiras e exalações que venham incomodar seus vizinhos em suas tarefas da vida cotidiana, quer em seu necessário sossego e repouso ou em seus bens e propriedades;

	III -
	Atividades perigosas ou nocivas – são as daqueles estabelecimentos que, pelos ingredientes ou matérias primas utilizadas, ou processos empregados possam dar origem as explosões, incêndios, trepidações, produção de gases, poeiras, exalações ou detritos danosos à saúde, e que eventualmente possam pôr em perigo pessoas ou propriedades circunvizinhas. 



Art. 13 – As relações de usos, poderão ser revisadas e atualizadas, a fim de resguardar as características gerais de cada zona e os princípios de zoneamento, mediante decisão do Conselho Consultivo de Planejamento Municipal, homologada por Decreto do Executivo.






SEÇÃO VIII




Da Zona de Uso Paisagístico-Recreativo


Art. 14 – Na zona de uso paisagístico-recreativo definida na Planta de Zoneamento de uso do solo do Plano Diretor, e, doravante chamada Z.PR,
 são definidos os seguintes usos:


	I -
	Usos permitidos:

	
	a)
	Clubes locais recreativos e esportivos;

	
	b)
	Praças de esportes e ¨play-groundes¨;

	
	c)
	Áreas verdes, parques e jardins.

	
	
	

	II -
	Usos permissíveis:

	
	a)
	Casas de espetáculos e diversões;

	
	b)
	Quiosques, bares e restaurantes.







CAPÍTULO III


Do Volume das Edificações e Outras Exigências Urbanísticas






SEÇÃO I




Dos Índices de Aproveitamento


Art. 15 – A área urbana da cidade fica dividida, de acordo com as Plantas de Zoneamento do Plano Diretor anexas,em zonas de índices de aproveitamento, onde as relações entre a área máxima total de construção e a área do respectivo terreno são determinadas pelos seguintes índices máximos de aproveitamento:

	Z1 - 
	Para edifícios residenciais, área total construída no máximo, igual a 4 (quatro) vezes a área do terreno  (índice 4).

Para edifícios comerciais ou de escritório, área total construída, no máximo, igual a 8 (oito) vezes a área do terreno (índice 8).

	Z2 -
	Para edifícios residenciais – índices 3 (três). Para edifícios comerciais e de escritórios – Índice 6 (seis).

	Z3 -
	Para edifícios residenciais – índice 3 (três). Para edifícios comerciais e de escritórios – índice 4 (quatro).

	Z4 - 
	Para edifícios residenciais – índice 1 (um). Para edifícios comerciais e de escritórios – índice 2 (dois).

	Z5 -
	Para edifícios residenciais – índice 1 (um). Para edifícios comerciais, de escritório ou industriais – índice 4 (quatro).



Art. 16 – Os prédios existentes cujo índice de aproveitamento ultrapasse aos previstos por esta Lei, não poderão sofrer de ampliação ou acréscimo de área construída, sendo permitidas apenas obras de conservação ou reformas, que não possibilitem o aumento da capacidade utilização do prédio.


Parágrafo Único – Serão permitidas entretanto aquelas ampliações que se fizerem em áreas de terrenos contíguos, adquiridos em data posterior a da construção do prédio existente, observando, somente na área acrescida, os índices estabelecidos para a zona.


Art. 17 – Nos casos de prédios de função mista (residencial , comercial ou industrial), o índice aplicável será o calculado em relação a função predominante em área construída.    


Art. 18 – As construções destinadas a escolas, bibliotecas, hotéis, hospitais, órgãos públicos e as destinadas a entidade de caráter cultural, religioso, social ou esportivo, deverão obedecer aos menores índices de aproveitamento estabelecidos no artigo 14, quando se situarem em zona industrial Z.I.1 ou Z.I.2 do zoneamento de uso, de que tratam os artigos 11 e 12 e poderão atingir os índices maiores fixados na zona, quando situados em zona comercial ou residencial.


Art. 19 – Não serão computados no cálculo do índice de aproveitamento as áreas destinadas a casa de máquinas de elevadores, bombas e depósitos d’água, incineradores, e as áreas livres em pilotis.






SEÇÃO II




Das Percentagens de Ocupação 



Art. 20 – a área urbana da cidade fica dividida, de acordo com as plantas de zoneamento do Plano Diretor anexas, em zonas onde são fixadas as percentagens máximas de ocupação dos lotes, ou seja a relação entre a máxima projeção horizontal de área coberta construída e a área total do terreno. 


Art. 21 – Na zona Z1 a percentagem máxima de ocupação do terreno será:

	a)
	Usos permitidos – 60% (sessenta por cento);

	b)
	Usos permissíveis – 50% (cinquenta por cento).



Art. 22 – Na zona Z2 a percentagem máxima de ocupação permitida é de 65% (sessenta e cinco por cento), para ambos os casos.


Parágrafo Único – Excetuam-se nesta zona os pavimentos térreos dos prédios, quando neles não houver destinação residencial, que poderão ocupar integralmente o terreno, ressalvadas as disposições do código de Edificações.


Art. 23 - Na Z3 a percentagem de ocupação será:

	a)
	Usos permitidos – 90% (noventa por cento)

	b)
	Usos permissíveis – 75% (setenta e cinco por cento).



Art. 24 – Na zona Z4 a percentagem de ocupação será de 90% (noventa por cento) quando o prédio tiver destinação puramente industrial.


§ 1º - Quando o prédio não for de caráter exclusivamente industrial, a percentagem máxima de ocupação permitida será de 75% (setenta e cinco por cento).


§ 2º - Quando o prédio tiver destinação industrial deverá ser previsto , coberto ou não, espaço suficiente para carga e descarga de veículos, bem como manobras e estacionamento.


Art. 25 – Na zona Z5 a percentagem de ocupação será de 25% (vinte e cinco por cento).


Art. 26 – Nos prédios existentes não serão permitidos obras de ampliação ou acréscimos, naqueles pavimentos em que é ultrapassada a taxa de ocupação prevista na presente Lei. Nestes pavimentos somente serão permitidas obras de conservação ou reforma que não impliquem em aumento de capacidade de sua utilização.


Parágrafo Único – As ampliações e acréscimos que se fizerem em áreas de terrenos contíguos, adquiridos em data posterior à da construção do prédio existente, deverão observar somente, na área acrescida, as percentagens de ocupação previstas para a zona.






SEÇÃO III





Da Altura das Edificações


Art. 27 – Como altura das edificações será considerada a medida vertical do nível do passeio até o ponto mais elevado da edificação.


Art. 28 – Na zona Z1 a altura máxima permitida para as construções no alinhamento é de 2 (duas) vezes a largura do logradouro para o qual faz frente o terreno, até o máximo de 30,00 m (trinta metros) de altura medida em relação ao nível do passeio ou do terreno do alinhamento.


Art. 29 – Na zona Z1 a altura mínima de edifícios, no alinhamento da via pública será de 6,00 m (seis metros).


Art. 30 – Na zona Z2 a altura máxima permitida para as construções no alinhamento ou recuados os 4,00m (quatro metros) regulamentares é de uma vez a largura do logradouro para o qual faz frente o terreno, até o máximo de 12m (doze metros) de altura, medida em relação ao nível do passeio ou do terreno no alinhamento.


§ 1º - Este limite poderá ser ultrapassado, desde que seja observado um recuo de frente para ajardinamento equivalente a 1/5 (um quinto) da altura total do prédio além do recuo regulamentar de 4,00 (quatro metros),ou outro de qualquer natureza.


§ 2º - Todos os prédios construídos nesta zona com mais de 3 (três) pavimentos ou altura superior a 10 m (dez metros) deverão manter, a partir desta altura, um afastamento das divisas laterais e de fundos equivalentes a 1/5 (um quinto) da altura total do prédio e não inferior a 3,00 (tres metros).


§ 3º - As construções sujeitas a recuos laterais de acordo com ao disposto no parágrafo anterior deste artigo, serão dispensadas de tal exigência nos trechos da divisa em que existir parede cega do prédio lindeiro com altura média superior a 10 m (dez metros).

Art. 31 – Na zona Z3 a altura máxima permitida para as construções no alinhamento ou recuados os 4,00 m (quatro metros) é de 9,00 m (nove metros).

Art. 32 – No caso de edifícios dotados de elevadores, não será computado no cálculo de altura do prédio.

Art. 33 – Nos prédios existentes e que estiverem em desacordo com as disposições do zoneamento de alturas, somente serão permitidas aquelas reformas ou obras de ampliação que não agravem as condições contrárias às disposições do zoneamento.

§ 1º - Não serão permitidas obras de ampliação em prédios que ultrapassem os gabaritos máximos fixados para a zona em que si situarem.

§ 2º - As ampliações em pavimentos existentes deverão atender aos afastamentos das divisas laterais e de fundos totais do prédio.

§ 3º - Na construção de novos pavimentos, tanto a parte acrescida do prédio como a parte existente, deverão satisfazer aos afastamentos das divisas laterais e de fundos, a que estiverem sujeitas.






SEÇÃO IV




Dos Recuos Para Alinhamento

Art. 34 – Os prédios serão observados toda vez que for feita nova construção ou reformada a antiga em sua estrutura.

Parágrafo Único – Se o recuo motivar área inaproveitável para edificação, será observado o disposto no parágrafo 2º do artigo 4º da Lei Plano Diretor.

Art. 35 – Na área urbana os prédios construídos devem manter um recuo de frente, para jardins, de no mínimo 4,0 m (quatro metros).


§ 1º - Estão isentos de recuo obrigatório de que trata o presente artigo, os prédios construídos na zona comercial 2, Z.C.2, excetuando-se as edificações destinadas a habitação unifamiliar.

§ 2º - O recuo frontal de que trata o presente artigo, não se refere ao recuo obrigatório para alargamento dos logradouros, fixados nas proposições do Plano Diretor.

§ 3º - Na zona industrial – Z.I.1 os prédios somente poderão ser construídos obedecendo um recuo frontal de, no mínimo, 6,00 m (seis metros) do alinhamento, sendo permitido neste espaço pátio de estacionamento.

§ 4º - Na zona industrial 2 – Z.I.2,
 deverão ser obedecidas as normas e proposições determinadas no projeto de urbanização a ser elaborado para a área.

§ 5º - As edificações de uso social, assistencial e comunitário, deverão manter um recuo frontal de, no mínimo, 6,00 m (seis metros), do alinhamento.

Art. 36 – Os recuos para ajardinamento serão passíveis de desapropriação, caso a Prefeitura julgue necessário a alargamento do logradouro.

Art. 37 – Os prédios de esquina de menos de 3 (tres) pavimentos atingidos pelo recuo para ajardinamento em suas duas frentes poderão manter uma delas no alinhamento até a distância de 25,00 m (vinte e cinco metros), a partir de esquina.

Parágrafo Único – Estarão isentos de recuo além da distância de 25,00 m (vinte e cinco metros, referida neste artigo, os prédios de menos de 3 (tres) pavimentos em que a frente assim recuada for igual ou menor a ¼ (um quarto) da fachada total.

Art. 38 – Quando um prédio de esquina for atingido em mais de uma frente, poderá uma delas no alinhamento a partir do segundo pavimento, respeitadas as disposições do Código de Edificações.

Art. 39 – Nos casos de terrenos fortemente acidentados, é permitida a construção de garagem para automóveis particulares no alinhamento da via pública, ocupando parcialmente a faixa de recuo para o ajardinamento prevista no artigo 34, uma vez satisfeitas as seguintes condições:

   I – O terreno deve apresentar, em toda a extensão da testada do lote, em aclive em relação à via pública, com um desnível de 1,50 m (um metro e cinquenta centímetros) no mínimo, medindo na linha correspondente ao recuo de 4,00 m (quatro metro) para ajardinamento em relação ao nível do passeio. 

  II - O terreno deve apresentar, na área onde for executada a garagem, um aclive com desnível de dois metros no mínimo, medindo na linha correspondente ao recuo de 4,00 m (quatro metros) para ajardinamento em relação ao nível do passeio.

  III – A cobertura da garagem deverá ser constituída por terraço plano, guarnecido com guarda-corpo no alinhamento, não podendo ser construída cobertura com telhado.






SEÇÃO V




Dos Afastamentos Laterais e de Fundos    

Art. 40 – Nas zonas residenciais Z.R.1, Z.R.2 e Z.R.3 os afastamentos laterais serão de no mínimo, 1,50 m (um metro e cinquenta centímetros), sendo que a soma dos afastamentos laterais não poderá ser inferior a 3,00 m (tres metros).

Parágrafo Único – No caso de uma edificação ser construída mantendo uma de suas paredes laterais sobre a divisa, sob a forma de parede cega, o afastamento lateral em relação a outra divisa deverá ser, no mínimo, igual a soma dos afastamentos laterais impostos por este artigo.

Art. 41 – Na zona Comercial Z.C.1 e Z.C.2, os afastamentos laterais poderão ser dispensados para usos permitidos, desde que seja obedecidas as normas desta Lei e do Código de Edificações.


Art. 42 – Na Zona Industrial 1 – Z.I.1, os afastamentos laterais deverão ser, no mínimo, de 3,00 m (tres metros), sendo que a soma dos afastamentos laterais não poderá ser inferior a 6,00 m (seis metros).


Parágrafo Ùnico – Na Zona Industrial 2 – Z.I.2, os afastamentos deverão obedecer as normas do projeto de urbanização a ser elaborado para a área.


Art. 43 – As edificações de uso social, educacional e assistencial deverão manter os afastamentos laterais de no mínimo, 3,00 m (tres metros) sendo que a soma desses afastamentos não poderá ser inferior a 6,00 m (seis metros).


Art. 44 – Os prédios construídos nas zonas residências deverão manter um recuo da divisa dos fundos, no mínimo, igual a 1/10 (um décimo) da profundidade total do terreno, excetuando-se os lotes de esquina. 


§ 1º - Estarão isentas deste recuo e do afastamento da divisa de fundos as partes da construção destinadas a garagem ou outras dependências caracterizadamente de serviços que não tenham altura superior a 4,00m (quatro metros), em relação ao nível do terreno natural na área em que se situarem.


§ 2º - Estarão isentas da observância do disposto neste artigo as construções efetuadas em lotes de terreno, cuja profundidade seja igual ou inferior a 15,00 m (quinze metros).


Art. 45 – Nos prédios construídos antes da vigência desta Lei e que não atenderem ao disposto no artigo anterior, na área correspondente ao recuo, somente poderão ser executadas obras, consertos e pinturas.






SEÇÃO VI




Das Dimensões Mínimas dos Lotes


Art. 46 – Para que um lote possa receber isoladamente a construção de um prédio deverá obedecer as seguintes dimensões:



I – Nas zonas residenciais 1 e 2 – Z.R.1 e Z.R.2 frente mínima de 12,00 m (doze metros) a área mínima de 360,00 m2 (trezentos e sessenta metros quadrados)


       II – Na zona residencial 3 – Z.R.3 – frente mínima de 10m (dez metros) e área mínima de 250,00 m2 (duzentos e cinquenta metros quadrados).

       
       III – Na zona comercial 1 – Z.C.1 – frente mínima de 10,00 m (dez metros) e área mínima de 250,00 m2 (duzentos e cinquenta metros quadrados).


        IV – Na zona comercial 2 – Z.C.2 – frente mínima de 10,00m (dez metros) e área mínima de 300,00 m2 (trezentos metros quadrados).



V – Na zona industrial 1 – Z.I.1 – frente mínima de 20,00 m (vinte metros) e área mínima de 800,00 m2 (oitocentos metros quadrados).


        VI – Na zona industrial 2 – Z.I.2 – deverão ser obedecidas os módulos definidos nos projetos de urbanização a ser obedecidos os módulos definidos nos projetos de urbanização a ser elaborado.


§ 1º - Os lotes resultantes de desdobramentos efetuado em data anterior à vigência desta Lei e que possuem apenas uma testada e acesso para o logradouro público de largura superior a 2,00 m (dois metros) e inferior a 4,00 m (quatro metros), poderão receber a construção de um prédio de somente uma economia ou habitação isolada.


§ 2º - Os prédios existentes construídos sobre lotes de terreno que se enquadram no disposto no parágrafo anterior não poderão sofrer obras de reforma ou ampliação, que possibilitem o aumento do número de economias ou habitações de prédio.


§ 3º - Os lotes existentes, na data da aprovação desta Lei, poderão ser subdivididos ou remembrados, desde que sejam observadas as dimensões mínimas regulamentadas neste artigo.






SEÇÃO VII




Do Número de Construções do Mesmo Lote



Art. 47 – Um mesmo lote poderá receber a construção de mais de uma prédio de frente, sempre que corresponda a cada prédio uma testada mínima de 10,00 m (dez metros) no logradouro público e uma área própria de terreno não inferior a 250,00 m (duzentos e cinquenta metros quadrados).

 
Parágrafo Ùnico – Entre duas construções no mesmo lote deverá ser observado o dobro dos afastamentos laterais a que estiverem sujeitos os prédios, face a disposições do zoneamento de alturas.


Art. 48 – Em todo lote será permitida a construção de um segundo prédio de fundos, desde que:



I – fique assegurado ao prédio de frente uma testada mínima, conforme a determinação para a zona em que estiver localizada e uma área própria de terreno não inferior a 250,00 m2 (duzentos e cinquenta metros quadrados);


        II – fique assegurado ao prédio de fundos uma área própria de 250,00 m2 (duzentos e cinquenta metros quadrados) e um acesso privativo ao logradouro de largura não inferior de 2,00 m (dois metros) e que permita uma passagem livre de altura não inferior a 4,00 m (quatro metros).



III – o acesso ao lote de fundos não tenha largura inferior a 1/10 (um décimo) de sua extensão;



IV – o acesso ao lote de fundos não tenha uma largura inferior a 4,00 m (quatro metros), quando o prédio de fundos possuir duas ou mais habitações ou economias.






CAPÍTULO IV





Das Disposições Gerais


Art. 419 – As modificações de traçado, necessárias ao aprimoramento do Plano, decorrentes do estudo do detalhe para execução e que não modifiquem a estrutura geral do Projeto e suas disposições de ordem legal poderão ser introduzidas nas plantas aprovadas mediante decisão do Conselho Consultivo de Planejamento Municipal, homologada pelo Prefeito Municipal.


Art. 50 – A localização de Estabelecimentos ou a construção de prédios destinados a estabelecimentos que pela sua natureza possam apresentar dúvidas quanto a sua classificação como atividade comercial, industrial ou residencial, para efeito de determinação dos índices de aproveitamento, alturas de edificação ou percentagens de ocupação dos lotes, terão a sua classificação determinada por decisão do órgão competente da Prefeitura.


Art. 51 – Os alvarás da licença para localização e funcionamento de quaisquer atividades comerciais ou industriais somente poderão ser expedidos observadas as disposições de zoneamento de uso do solo, de que tratam as artigos 6º, 7º, 11 e 12 da presente Lei.


Art. 52 – Sem prejuízo de outras penalidades, a Prefeitura poderá embargar e mandar demolir, ás expensas dos proprietários construções iniciadas em desacordo com esta Lei.


Art. 53 – Para fiel cumprimento das disposições desta Lei, a Prefeitura poderá, quando necessário, valer-se do mandato judicial através de ação cominatória, de acordo com o disposto do Código de Processo Civil.


Art. 54 – Os casos omissos e as dúvidas de interpretação decorrentes da aplicação desta Lei serão apreciadas pelo órgão competente da Prefeitura.


Art. 55 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas todas as disposições em contrário, especialmente as leis nº 1/7/66 e Lei 1273 de 7/9/73.

 
Mando, portanto, a todas as autoridades a quem o conhecimento e execução desta lei pertencer, que a cumpram e a façam cumprir tão inteiramente como nela se contém.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 27 de dezembro de 1973.

Waldemar Rocha Filho – Prefeitura Municipal.

